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RESUMO: Este trabalho estima os efeitos da ancestralidade cultural no comportamento 
político dos membros da câmara baixa do legislativo federal que estiveram em exercício entre 
fevereiro de 2011 e janeiro de 2023. O objetivo é avaliar se a imigração em massa ocorrida 
no Brasil no final do século XIX e início do século XX teve impacto nesse aspecto político hoje, 
devido à transmissão intergeracional de valores culturais e de capital humano. Exploramos 
na análise 20 variáveis, estritamente quantitativas, obtidas mediante um levantamento 
aprofundado de dados primários do site da Câmara Federal e do Tribunal Superior Eleitoral, 
para os 2.020 parlamentares em exercício nesse período e as agrupamos em 10 indicadores 
individuais, que aqui chamaremos de direcionadores de comportamento. Em seguida 
utilizamos o último sobrenome de cada parlamentar, extraído dos dados abertos da Câmara 
dos Deputados Federal, para categorizá-los em grupos ancestrais, com base no algoritmo de 
classificação. Os resultados das regressões sugerem que, embora exista evidência de 
influência da ancestralidade cultural em determinados comportamentos, com resultados 
estatisticamente significativos, a exemplo da ancestralidade japonesa, que contribui 
positivamente para o comportamento “Propositor” e da germânica, que contribui 
negativamente para o comportamento “Propositor realizador”, não podemos concluir de 
maneira categórica que a persistência cultural seja um fator relevante nas ações dos 
Deputados Federais, que sofrem uma grande influência de um amplo espectro de variáveis 
políticas. Ou seja, rejeitamos a hipótese de que o comportamento parlamentar é influenciado 
pela ancestralidade cultural. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Imigração; Ancestralidade; Sobrenomes; Comportamento Político; 
Desempenho parlamentar. 
 
ABSTRACT: This work examines the effects of cultural ancestry on the political behavior of 
the members of the House of Representatives of the Brazilian Federal Legislative Branch who 
were acting from February 2011 to January 2023. Its purpose is to assess if the mass 
immigration that occurred in Brazil in late 19th century and early 20th century had an impact 
on this political aspect today, in view of the intergenerational transmission of cultural values 
and human capital. Our analysis explores 20 strictly quantitative variables, obtained by means 
of a deep survey of secondary data on the 2,020 members acting during the aforementioned 
period, taken from the House of Representatives and from the Superior Electoral Court 
websites. The variables were grouped into 10 individual indicators, which we will refer to 
herein as behavioral drivers. Then, we used the last name of each member, extracted from 
the open data made available by the House of Representatives, to categorize them into 
ancestral groups, based on the classification algorithm. The regression results suggest that, 
even though there is evidence of the cultural ancestry influence on certain behaviors, with 
statistically significant results such as Japanese ancestry, which contributes positively to the 
behavior “Proposer” and Germanic ancestry, which contributes negatively to the behavior 
“Realizing Proposer,”,  we cannot categorically conclude that cultural persistence is a 
determining factor for the Federal Representatives actions, who are greatly influenced by a 
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broad spectrum of political variables. In other words, we reject the hypothesis that 
parliamentary behavior is influenced by cultural ancestry. 
KEYWORDS: Immigration; Ancestry; Surnames; Political Attitudes; Parliamentary 
engagement. 
 
CLASSIFICAÇÃO JEL: F22; J15; Z13; D72; D78. 
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1. INTRODUÇÃO 

No final do século XIX e início do século XX, o Brasil recebeu um grande fluxo de 

imigrantes, principalmente europeus, que vieram em busca de novas oportunidades e 

contribuíram significativamente para a formação da sociedade brasileira (Fausto, 1999). As 

pesquisas voltadas para os resultados socioeconômicos de longo prazo trazidos por este 

episódio histórico são amplas e indicam a influência da transmissão de valores e de capital 

humano através das gerações nos resultados contemporâneos. Nos aspectos políticos, a 

maioria dos pesquisadores analisa os efeitos ideológicos e do comportamento do eleitor, 

além das atitudes dos atores legislativos, especificamente nas pautas pró ou anti-imigração, 

como forma de se adequar às demandas dos eleitores.  

Neste contexto, nosso trabalho buscará complementar as pesquisas dos efeitos da 

imigração nos aspectos políticos, identificando se, atualmente, a persistência cultural 

influencia indicadores quantitativos dos Deputados Federais. Investigaremos os efeitos 

culturais de longo prazo, por meio da metodologia de análise dos sobrenomes, nos 

indicadores direcionadores de comportamento individual atual dos membros da Câmara dos 

Deputados Federal que estiveram em exercício nos últimos 12 anos. 

Reconhecendo a complexidade do processo decisório no parlamento e as múltiplas 

influências que afetam os parlamentares (Ames, B., 2001), nos concentraremos em aspectos 

mensuráveis da atividade legislativa de um parlamentar (Praça e Dantas, 2012), evitando 

entrar em detalhes sobre o mérito e a abrangência das proposições ou nas especificidades do 

processo legislativo.  

Bosley (2007) enfatiza que a avaliação do desempenho parlamentar é um elemento 

essencial para o fortalecimento do apoio público às instituições. Além disso, essa avaliação 

desempenha um papel crucial na comunicação da relevância dessas instituições para o 

processo democrático. 

O trabalho de Dantas (2013) sobre os indicadores de desempenho dos Deputados 

Federais servirá como referência para a análise do desempenho individual dos parlamentares, 
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enquanto o estudo de Meneguin & Magna (2014), sobre o desempenho do poder legislativo, 

fornecerá uma base adicional para a compreensão do comportamento político individual no 

contexto brasileiro. 

Em seguida, com os dados em mãos, procederemos à análise de regressão, associando 

os indicadores direcionadores de comportamento parlamentar aos indicadores de 

ancestralidade dos sobrenomes dos parlamentares, com os devidos controles. Os coeficientes 

obtidos na análise servirão para avaliar se a cultura ancestral do parlamentar impacta o seu 

indicador de desempenho. 

 

2. REVISÃO DE LITERATURA 

2.1 Imigração Histórica 

No período de imigração em massa no Brasil, o país recebeu povos de diferentes 

nacionalidades. Dentre os principais grupos, destacam-se os italianos, portugueses, 

espanhóis, alemães e japoneses, que se estabeleceram principalmente nas regiões Sul e 

Sudeste do Brasil, onde havia maior demanda por mão de obra e melhores condições de vida 

(Levy, 1974).   

Segundo Pereira (1964) e Versiani (1993), os imigrantes representavam uma parcela 

significativa da população empresarial e da força de trabalho industrial no Rio de Janeiro e 

em São Paulo, que segundo Monasterio e Reis (2008) essa presença esteve associada 

basicamente à manufatura entre 1872 e 1920, até mesmo com amplos controles estatísticos. 

Em 1920, o censo apontava a presença de 5.1% da população como de origem 

estrangeira ou naturalizada, sendo que em 2010 esse percentual era de apenas 0.23%, porém 

é fato que o efeito da imigração em massa deixou seu legado ancestral nos sobrenomes das 

gerações seguintes e é com base nestes sobrenomes que investigaremos o efeito 

intergeracional da imigração em massa, seguindo metodologia proposta por Monasterio 

(2017), que detalharemos mais a frente. 
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2.2 Comportamento sob a ótica da Ancestralidade 

Estudos demonstram que a cultura pode ter um impacto duradouro nos padrões de 

comportamento, nas preferências políticas e nas instituições de uma sociedade (Tabellini, 

2010; Alesina & La Ferrara, 2005; Alesina & Giuliano, 2015). Além disso, podem afetar a 

formação e a evolução das instituições sociais e políticas, moldando a maneira como as 

políticas públicas são desenvolvidas e implementadas (Acemoglu, Johnson & Robinson, 2001).  

Não obstante, é importante notar que a relação entre cultura e resultados de longo 

prazo possui múltiplos fatores interagindo uns aos outros. O capital humano, p.ex., pode 

persistir entre gerações e influenciar o comportamento (Guiso, Sapienza & Zingales, 2006), 

como, por não ser estático, pode evoluir ao longo do tempo, o que pode levar a mudanças 

nos resultados socioeconômicos e políticos (Bisin & Verdier, 2000). 

A maioria dos trabalhos empíricos seguem a definição adotada por Guiso, Sapienza e 

Zingales (2006), onde a cultura seria “os valores e crenças costumeiros que grupos étnicos, 

religiosos e sociais transmitem sem grandes alterações de geração para geração". Essa 

definição enfatiza a importância das tradições e costumes compartilhados por um grupo 

social e como eles são transmitidos ao longo do tempo de uma geração para outra.  

Em resumo, a cultura desempenha um papel significativo nos resultados de longo 

prazo, afetando tanto aspectos econômicos quanto sociais e políticos das sociedades 

(Tabellini, 2010; Alesina & La Ferrara, 2005). Borjas, G. J. (1994), destaca, porém, que os 

efeitos positivos da imigração em massa não são garantidos e podem variar dependendo do 

contexto e das políticas adotadas pelo país receptor. 

 

2.3 Efeitos políticos ao longo do tempo 

Alesina e Tabellini (2022), sustentam que as forças culturais são mais importantes do 

que as econômicas e sugere que a imigração provoca reações adversas dos nativos e favorece 

partidos políticos conservadores e de direita. No entanto, os autores afirmam que, em certos 
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casos, as preferências dos nativos podem se inclinar para a esquerda, promovendo maior 

aceitação da diversidade, quando nativos e imigrantes interagem por um longo período.  

Recentemente, Viaro, Nakaguma e Pereira (2022) analisaram os impactos de longo 

prazo trazidos pela imigração histórica no Brasil nas preferências políticas brasileiras, 

demonstrando que as diferenças culturais, tradições cívicas e experiências políticas trazidas 

pelos imigrantes exercem efeitos significativos no capital social e na ideologia política atual.  

 

3. METODOLOGIA 

Calculamos 20 variáveis estritamente quantitativas e as agrupamos em direcionadores 

de comportamentos individuais dos Deputados Federais, trabalhando com dados públicos 

obtidos do site da Câmara dos Deputados e do Tribunal Superior Eleitoral. Utilizamos os dados 

da classificação por origem dos sobrenomes para categorizá-los em grupos ancestrais de 

origem ibérica, italiana, japonesa, alemã, leste europeia e sírio libanesa (Monasterio, 2017).  

A metodologia quantitativa utilizou como inspiração o trabalho de Dantas (2013), mas 

com alguns ajustes que julgamos importantes para o objetivo da nossa pesquisa e que, como 

já pontuamos, não tem o intuito de criar, aperfeiçoar ou criticar as diversas formas de 

avaliação de desempenho parlamentar.  

As variáveis quantitativas individuais que compõem os nossos direcionadores foram 

calculadas por legislatura, compreendendo a legislatura 54 (fevereiro de 2011 a janeiro de 

2015), a legislatura 55 (fevereiro de 2015 a janeiro de 2019) e a legislatura 56 (fevereiro de 

2019 a janeiro de 2023). 

Os direcionadores individuais foram calculados através da seleção de variáveis, para 

cada legislatura, ajustando o quantitativo de acordo com os dias de exercício e excluindo 

aqueles parlamentares com menos de 90 dias, quer seja titular ou suplente. Em seguida, 

aplicamos uma correção para as presenças em reuniões de comissões permanentes, a fim de 

ajustar os casos em que uma comissão se reúne com menos frequência que outras.  
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Depois os quantitativos foram agrupados para a análise dos resultados através dos 

direcionadores de comportamento de cada parlamentar, normalizados entre 0 e 1, incluindo: 

1) “Propositor”, 2) “Modificador”, 3) “Relator”, 4) “Relator realizador”, 5) “Modificador 

realizador”, 6) “Propositor realizador”, 7) “Fiscalizador”, 8) “Fiscalizador realizador”, 9) 

“Presente em plenário” e 10) “Presente em comissões”. Mais adiante, detalharemos cada um 

destes direcionadores.  

Cada parlamentar foi classificado com base no algoritmo descrito no trabalho 

Surnames and ancestry in Brazil (Monasterio, 2017) utilizando o seu último sobrenome como 

referência, de acordo com os dados disponíveis no site da Câmara dos Deputados do Brasil. 

 

3.1 Análise de regressão 

Finalmente, para testar a correlação entre ancestralidade e comportamento 

parlamentar, estimamos regressões econométricas no modelo Tobit, pacote CensReg do 

software R, pois como nem todos os parlamentares se engajam em todas os direcionadores 

de comportamento, a nossa base possui observações com valor zero para as variáveis 

dependentes: 

 

𝒀𝒊  = 𝜶 +  𝜷𝟏(𝒂𝒏𝒄𝒆𝒔𝒕𝒓𝒂𝒍𝒊𝒅𝒂𝒅𝒆) +  𝜷𝟐(𝒏ú𝒎𝒆𝒓𝒐 𝒅𝒂 𝒍𝒆𝒈𝒊𝒔𝒍𝒂𝒕𝒖𝒓𝒂) + 𝜷𝑿𝒊 +  𝜺𝒊 

 

Onde, 𝒀𝒊 são as medidas do comportamento do deputado 𝒊 listadas na seção anterior. 

Nossa variável de interesse é a ancestralidade, que será avaliada por legislatura e X é um vetor 

de controles individuais listados na seção anterior e que cobrem características relevantes do 

comportamento individual no ambiente político, que detalharemos mais adiante. A análise 

dos conjuntos dos resultados dessas regressões indicará se o comportamento parlamentar é 

influenciado pela ancestralidade cultural. 

 

 



 

 13 

 

4. DESCRIÇÃO DOS DADOS 

Nossa base de observação considera todos os parlamentares que estiveram em 

exercício por mais de 90 dias corridos em cada uma das três legislaturas analisadas, 54, 55 e 

56, quer sejam titulares ou suplentes, sendo assim, teremos 2.020 Deputados Federais, 

conforme Tabela 1.  

Nos casos em que o parlamentar trocou de partido e essa mudança envolveu alteração 

do espectro ideológico (direita, centro e esquerda), seu comportamento será avaliado de 

maneira distinta em linha com suas movimentações ao longo da legislatura.  

 

4.1 Classificação dos Sobrenomes 

Buscando uma maior abrangência, foi feita uma reclassificação, conforme Monasterio 

(2017), combinando as informações de cor/raça dos 2.020 parlamentares com a estimada 

pelo algoritmo e com isso, a classificação de sobrenomes foi feita apenas para os brancos e 

amarelos, respeitando a autoidentificação de cor/raça quando declarado sendo preta, parda 

e indígena. Ao final, focamos com as seguintes categorias de ancestralidade/cor: ibérica (IBR), 

 
Tabela 1 – Quantidade de deputados por ideologia e legislatura 
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japonesa (JPN), italiana (ITA), germânica (GER), leste europeia (EAS), sírio libanesa (SLB), preta 

(BLK), parda (MXD) e indígena (NAT), conforme Tabela 2.   

Como existem casos em que o candidato altera seu entendimento de cor/raça entre 

eleições, optamos em considerar a primeira autodeclaração da eleição vencida pelo 

candidato para o nosso período analisado. 

 

4.2 Fatores de Correção 

Na apuração dos direcionadores de cada parlamentar, utilizamos um fator de correção 

pelos dias efetivos em exercício, a fim de buscar uma normalização importante para a 

finalidade da nossa análise.  Com base na data de entrada e saída de cada deputado como 

membro titular ou suplente das comissões deliberativas, no decorrer de cada legislatura, 

atribuímos o indicador 1 para aquele parlamentar com mais dias efetivos e os demais 

proporcionalmente.  

Outra correção utilizada e que será aplicada adicionalmente apenas no direcionador 

“Presente em comissões”, é o da quantidade de reuniões destas comissões deliberativas, 

seguindo premissa semelhantes do fator de dias, a comissão que teve mais eventos/reuniões 

recebeu o indicador 1 e as demais foram classificadas proporcionalmente. 

 
Tabela 2 – Quantidade de Deputados por ancestralidade, ideologia e legislatura 
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Todos os quantitativos foram ajustados seguindo essa premissa e, feito isso, foi 

atribuído o valor 1 ao parlamentar com a maior quantidade e aos demais entre 0 e 1 de forma 

proporcional. 

 

4.3 Direcionadores de Comportamento 

Nossa amostra comportamental está lastreada em aspectos estritamente 

quantitativos, não nos cabendo avaliar os méritos das iniciativas, nem os interesses políticos 

que envolvem a gestão de um governo e muito menos debater sobre o nosso 

presidencialismo de coalizão.   

Os direcionadores estão ancorados em algumas das principais funções de um 

Deputado Federal, como a apresentação, análise e aprovação de projetos de lei, emendas, 

fiscalização do executivo, até sua participação efetiva nas reuniões de comissões e plenário, 

conforme explicado na seção anterior. As nossas variáveis foram quantificadas e agrupadas 

em cada direcionador, utilizando as autorias como premissa de associação individual, 

lembrando que uma mesma proposição pode ter mais de um autor, logo o quantitativo que 

será apresentado não está diretamente relacionado à quantidade de proposições e sim 

autorias. 

A soma das quantidades individuais, que será detalhada a seguir, estará sempre 

associada com a variável legislatura, respeitando o início e o fim do ciclo legislativo. Os 

direcionadores serão demonstrados em duplas para uma melhor visualização dos dados, 

devido ao perfil comportamental complementar entre as variáveis, onde uma está associada 

ao indivíduo de muitas iniciativas e a outra aquele que a realiza, salvo no direcionador 

“Presente em comissões” e “Presente em plenário”. 

 

4.3.1 Direcionadores Propositor e Propositor realizador 

As autorias de projetos associadas a três variáveis que compõem esse indicador, 

formarão o quantitativo de cada indivíduo e esse é o nosso primeiro conjunto de 



 

 16 

direcionadores comportamentais.  As variáveis analisadas para o comportamento 

“Propositor” e “Propositor realizador”, são os projetos de lei ordinária (PL), projetos de 

emenda constitucional (PEC) e projetos de lei complementar (PLP).  O quantitativo para todo 

o período analisado, 11 anos, é de 53.529 autorias para o direcionador “Propositor” e de 

2.964 autorias para o “Propositor realizador”. Aqui é possível se ter uma ideia geral da grande 

diferença quantitativa entre a iniciativa propriamente dita (“Propositor”) e aquela que de fato 

emplaca, sendo transformada em norma jurídica, ou pendente de análise do Senado 

(“Propositor realizador”). As Tabelas 3 e 4 descrevem melhor estes dados, o agrupamento por 

ancestralidade/cor consta da Tabela 5, e no Gráfico 1 a evolução da média ajustada por grupo 

ancestral e legislatura. 

 

 
Tabela 3 – Propositor e Propositor realizador – Estatística básica (legislaturas 54,55 e 56) 
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Tabela 4 – Propositor e Propositor realizador – Percentual quantidade das variáveis 
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4.3.2 Direcionadores Modificador e Modificador realizador 

Os comportamentos “Modificador” e “Modificador realizador” dos parlamentares, 

agrupados nesse direcionador, é composto por 11 principais variáveis representativas das 

sugestões de alterações às proposições em andamento no parlamento e que juntas geram 

para o “Modificador” uma amostra de 250.720 autorias e 154.190 para o “Modificador 

realizador”. Essas variáveis são identificadas pelos votos em separado (VTS), substitutivos 

(SBT), complementações de voto (CVO), contestações ao voto do relator (CVR), emendas na 

comissão (EMC), emendas em plenário (EMP), emendas de relator (EMR), emendas ao 

substitutivo (ESB), emendas substitutivas de plenário (ESP), subemendas (SBE) e subemendas 

de relator (SBR). As tabelas 6 e 7 e detalham os quantitativos e nos trazem informações das 

estatísticas básicas gerais e a 8 o agrupamento por grupo ancestral/cor. 

 
Tabela 5 – Propositor e Propositor realizador - Estatística básica por ancestralidade/cor 
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Tabela 6 – Modificador e Modificador realizador – Estatística básica (legislaturas 54, 55 e 56) 

 

 
Tabela 7 – Modificador e Modificador realizador – Percentual quantidade das variáveis 

 
Tabela 8 – Modificador e Modificador realizador – Estatística básica por ancestralidade/cor 
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4.3.3 Direcionadores Relator e Relator realizador 

A iniciativa em analisar e propor parecer a uma matéria, que representa um 

comportamento influenciador na tramitação das proposições em geral, está quantificado por 

sete variáveis associadas a esse perfil. Na nossa amostra, as variáveis parecer de comissão 

(PAR), parecer às emendas apresentadas ao substitutivo do relator (PES), parecer proferido 

em plenário (PPP), parecer do relator (PRL), parecer preliminar de plenário (PRLP), parecer do 

relator parcial (PRP) e redação final (RDF), proferido por cada parlamentar, representam um 

total de 61.202 relatorias, onde aproximadamente 85% referem-se ao parecer do relator 

(PRL).  

O “Propositor realizador”, seguindo a mesma premissa dos direcionadores anteriores, 

é o parlamentar que além de ter relatado uma proposição, conseguiu com que seu parecer 

fosse aprovado, sendo assim um influenciador realizador. A amostra é de 35.786 relatorias 

que tiveram seu parecer aprovado. As tabelas 9 e 10 demonstram as estatísticas básicas 

desses direcionadores, a tabela 11 a relação das quantidades e das amostras por grupo 

ancestral/cor. 

 

 

 
Tabela 9 – Relator e Relator realizador – Estatística básica (legislaturas 54, 55 e 56) 
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4.3.4 Direcionadores Fiscalizador e Fiscalizador realizador 

A fiscalização do Poder Executivo é uma das iniciativas que competem ao parlamentar 

e na nossa pesquisa, para efeitos quantitativos e de associação a um comportamento, 

elencamos quatro variáveis que abrangem este tipo de perfil dentro do nosso processo 

legislativo, com isso, a amostra analisada é de 21.513 autorias para o perfil “Fiscalizador” e 

933 autorias aprovadas para o “Fiscalizador realizador”. As variáveis aqui analisadas são as 

 
Tabela 10 – Relator e Relator realizador – Percentual quantidade das variáveis 

 
Tabela 11 – Relator e Relator realizador – Estatística básica por ancestralidade/cor 
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propostas de fiscalização e controle (PFC), pedidos de informação ao poder executivo (SIT), 

convocações de membros do poder executivo (REQ do tipo requerimento de convocação) e 

requerimento de informações (RIC). A tabela 12 e 13 detalham melhor a nossa amostra e a 

tabela 14 agrupa por grupo de ancestralidade/cor. 

 

 

 

 

 

 

 

 
Tabela 12 – Fiscalizador e Fiscalizador realizador – Estatística básica (legislaturas 54, 55 e 56) 

 

 
Tabela 13 – Fiscalizador e Fiscalizador realizador – Percentual quantidade das variáveis 
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4.3.5 Direcionadores Presente em Comissões e Presente em Plenário 

O compromisso de estar presente no ambiente legislativo, em seus principais espaços 

de debates, é uma premissa profissional básica no dia a dia da nossa política. As principais 

decisões e direcionamentos acontecem, presencialmente, na troca de ideias, opiniões, 

articulações e poder de influências. Obviamente que esse parâmetro é importante para 

compor o nosso grupo de direcionadores comportamentais e representa a assiduidade do 

deputado na arena democrática, quer seja nas comissões deliberativas ou em plenário.  

Levantamos todas as reuniões deliberativas de comissões permanentes, especiais e 

de plenário para associar a quantidade de presenças nestes eventos a cada parlamentar. Nos 

casos das comissões permanentes e especiais, além dos dias em exercício, foi feito um ajuste 

pelas quantidades de reuniões de cada comissão, a fim de garantirmos a igualdade entre seus 

membros. O direcionador “Presente em comissões” gerou uma amostra de 427.339 

presenças por evento. Já no “Presente em plenário” levantamos 924.984 presenças por 

evento. As tabelas 15 e 16 exploram melhor estes dados. 

 
Tabela 14 – Fiscalizador e Fiscalizador realizador – Estatística básica por ancestralidade/cor 
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4.4 Variáveis de Controle 

Para trazer robustez na nossa regressão, detalharemos as variáveis políticas utilizadas 

no nosso processo de investigação, a fim de que a ancestralidade seja isolada, assegurando 

que as correlações observadas sejam verdadeiras, e não o resultado de fatores políticos 

omitidos. Ao fazer isso, nosso modelo ganha precisão e confiabilidade, fornecendo insights 

 
Tabela 15 – Presente em Comissões e Plenário – Estatística básica (legislaturas 54, 55 e 56) 

 

 
Tabela 16 – Presente em Comissões e Plenário – Estatística básica por ancestralidade/cor 
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mais claros sobre a persistência e relevância da ancestralidade cultural no cenário político de 

hoje. 

4.4.1 Dominância do voto 

Segundo Ames (2003), deputados com elevada concentração de votos nos principais 

redutos eleitorais, que mais contribuem para a votação total, são considerados dominantes 

e tendem a focar sua atenção a levar recursos para estas localidades, em detrimento de um 

alto volume de produção legislativa, em contrapartida, os não dominantes tendem a marcar 

posição política por meio de um maior engajamento na produção legislativa (Carvalho, 2003).  

Sendo assim, a “Dominância do voto” será um dos nossos fatores políticos incluídos 

no modelo de regressão e para o cálculo de cada candidato, utilizaremos o conceito de Ames 

(2003), considerando todos os municípios onde o candidato obteve pelo menos um voto. 

Diversos estudos e pesquisas se sucederam desde o pioneirismo de Barry Ames, mas para a 

nossa investigação, a equação tradicional de Ames (2003) atende de forma adequada: 

 

 

 

Onde Vij é o total de votos do candidato i no município j; Pj é o total de votos válidos 

para deputados no município j; Vi é o total de votos obtidos pelo deputado j em todo o estado, 

e n é o total de municípios onde o deputado teve votação. As ancestralidades/cor "NAT" e 

"SLB" possuem as maiores medianas, indicando que, em média, possuem um índice de 

“Dominância do voto” mais elevado. A ancestralidade/cor "BLK" apresenta uma maior 

variação no índice, em contrapartida, as origens/cor "IBR" e "MXD" indicam uma distribuição 

de dados com menor variação. As origens/cor "GER", "ITA" e "JPN" possuem valores mais 

consistentes, com pouca variação e sem outliers.  O gráfico 1 abaixo demonstra o 

comportamento da distribuição do indicador de “Dominância do voto” por 

ancestralidade/cor. 
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4.4.2 Ideologia 

Conforme Carvalho (2003), existe uma influência da ideologia partidária no 

comportamento do parlamentar e os partidos de esquerda tendem a priorizar políticas de 

tomada de posição e produção legislativa, enquanto os de centro e direita vão na linha de um 

comportamento menos abrangente e mais focado em seus redutos eleitorais.  

Partindo dessa premissa, categorizamos por ideologia de esquerda, centro e direita, 

os 46 partidos pelos quais os parlamentares estiveram envolvidos ao longo do período, 

utilizando como referência o estudo de Bolognesi (2022), atribuindo 1 para a ideologia de 

esquerda e 0 não-esquerda. Nos casos em que o parlamentar trocou de partido e essa 

mudança envolveu alteração do espectro ideológico (direita, centro e esquerda), seu 

comportamento será avaliado de maneira distinta, conforme suas movimentações ao longo 

da legislatura. A tabela 17 abaixo apresenta a distribuição percentual dos grupos 

ancestrais/cor por ideologia, considerando todo o período analisado. 

 

 

 

 

 

Gráfico 1 – Dominância do voto por ancestralidade/cor (quantidade deputados por legislatura) 

Tabela 17– Deputados por Ideologia e ancestralidade/cor (legislaturas 54,55 e 56) 
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4.4.3 Governismo 

Como apontado por Inácio (2011), os deputados da coalizão do governo tendem a 

concentrar seus esforços políticos em direção a sua base eleitoral. Por outro lado, aqueles 

que estão fora do bloco de coalizão direcionam suas estratégias para uma maior marcação 

de posição na arena legislativa, o que, em tese, irá proporcionar uma maior produtividade na 

elaboração de leis. 

Com base nas votações de plenário, onde o líder do governo manifestou a orientação 

de voto como “sim”, atribuímos a cada parlamentar um indicador proporcional a esse 

alinhamento governista, para o total de votações em que ele esteve presente.  Os casos em 

que o parlamentar votou não, ou se absteve, foi considerado como contra o Governo. O 

gráfico 2 nos traz informações do comportamento dessa variável por grupo ancestral/cor. 

 

A mediana para a maioria das categorias de origem/cor está acima de 0,75, indicando 

que o índice de “Governismo” é geralmente alto para o período analisado. A categoria com 

maior variação no índice de “Governismo” é a origem/cor "BLK", dado o comprimento da 

caixa e a presença de outliers na parte inferior. As ancestralidades/cor "IBR", "MXD", e "NAT", 

possuem uma menor variação nos índices de “Governismo”, já a origem/cor "SLB" possui o 

índice de “Governismo” mais estável, com o menor intervalo interquartil. 

Gráfico 2 – Índice Governismo por ancestralidade/cor (legislaturas 54, 55 e 56) 
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4.4.4 Quantidade de mandatos 

A experiência tende a influenciar o comportamento e espera-se que o parlamentar 

com o maior número de mandatos possua uma característica mais voltada para a sua base 

eleitoral e menos propositiva em números absolutos, haja vista o entendimento melhor das 

complexidades do processo legislativo, sendo mais pragmático em suas escolhas. Aqui 

trataremos essa situação com a variável “Quantidade de mandatos” do deputado. O Gráfico 

3 demonstra a distribuição por grupo ancestral/cor dessa variável. 

4.4.5 Variáveis de características individuais 

Compondo nosso roll de variáveis, acrescentaremos a idade que o deputado possuía 

no início do ano legislativo para cada legislatura analisada, o gênero, a região do Estado em 

que nasceu e a cor/raça autodeclarada no pleito eleitoral e, neste caso específico, quando o 

parlamentar teve um novo entendimento de cor/raça na eleição seguinte, arbitramos como 

verdadeira a primeira declaração do pleito em que ele foi eleito.  

Conforme mencionado anteriormente, combinamos as informações de cor/raça dos 

2.020 parlamentares com a estimada pelo algoritmo de classificação de sobrenomes, desta 

forma, a classificação original de cor/raça quando declarada sendo preta, parda e indígena foi 

Gráfico 3 – Percentual e quantidade de deputados por quantidade de mandatos, origem/cor 
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respeitada na classificação dos sobrenomes por grupo ancestral, conforme a tabela 18 abaixo. 

A tabela 19 nos mostra este agrupamento por intervalo de idade e gênero. 

 

 

 

Tabela 18 – Gênero por ancestralidade/cor (legislaturas 54,55 e 56) 

Tabela 19 – Gênero por ancestralidade/cor e intervalo de idade (legislaturas 54,55 e 56) 
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5. RESULTADOS DAS REGRESSÕES 

As variáveis dependentes analisadas possuem a característica de truncamento à 

esquerda (no zero), em virtude do próprio perfil do direcionador, haja visto que nem todos 

os deputados apresentam ou se engajam em todos os direcionadores de comportamento.  

Elaboramos diversos testes de regressão linear e logarítmica, como também utilizamos 

clusters para os parlamentares, tanto pela quantidade absoluta, quanto normalizado de 0 a 

1. Por fim, apresentaremos os resultados calculados em indicadores de 0 a 1 para as variáveis 

de interesse, utilizando a regressão Tobit. A tabela 20 apresenta a média dos direcionadores 

normalizados de 0 a 1. 

 

Nosso estudo aborda uma visão inovadora sobre comportamento parlamentar ao 

avaliar, juntamente com fatores clássicos de influência de engajamento legislativo, se a 

transferência cultural de gerações ancestrais que migraram para o nosso país, também é 

influenciadora de comportamento dos Deputados Federais para o conjunto de 

direcionadores nos dias de hoje.  

Tabela 20 – Indicadores dos Direcionadores de Comportamento - Estatística básica 

Indicador ajustado 
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As nossas dez variáveis dependentes, resultado de um agrupamento de outras 20 

variáveis, foram estruturadas a partir dos cruzamentos de inúmeras informações de dados 

abertos da Câmara dos Deputados e do TSE, onde exploramos aspectos quantitativos 

relevantes da atividade parlamentar. Os indicadores foram calculados para 2.020 deputados 

em um espaço temporal de 11 anos. 

Os resultados serão apresentados a cada dois direcionadores, em virtude da sua 

harmonia funcional no dia a dia do parlamento, além de facilitar a visualização de 

comportamentos complementares. Nossas variáveis de controle estão distribuídas nos 

modelos 1, 2 e 3. 

O modelo 1 trará as variáveis “Legislatura”, “Idade”, “Gênero”, “Região geográfica” e 

“Quantidade de mandatos”. Depois introduzimos a ancestralidade/cor, representada no 

nosso modelo 2, onde a variável de referência é a origem ibérica (IBR) e por fim, no modelo 

3, entramos com as variáveis políticas “Dominância do voto”, “Ideologia” e “Governismo”. 

Daremos atenção às variáveis sobre ancestralidade, avaliando se as políticas estão em linha 

com as pesquisas na área.  

Omitiremos da visualização das tabelas as variáveis “Legislatura”, “Região geográfica” 

e “Gênero” para uma melhor leitura dos dados. 

 

5.1 Comportamento Propositor e Propositor realizador 

A origem dos legisladores pode influenciar suas chances de serem mais "Propositor" 

ou "Propositor realizador" e o efeito varia dependendo da origem, sendo estatisticamente 

significativo em alguns casos e em outros não, possuindo assim uma característica não 

generalizada, conforme demonstrado na tabela 21. 

Neste nosso primeiro grupo de direcionadores, a ancestralidades/cor "JPN", em 

comparação com o ibérico, aumenta a média da variável “Propositor” no modelo 2 e 

consequentemente a média da quantidade de proposições, em aproximadamente +42,9%, 

com nível de significância de 5% e após a inclusão das variáveis políticas, a correlação diminui, 

mas continua representativa com uma tendência de +36.76% na média da variável 

dependente, significante ao nível de 10%. A origem “GER”, apresenta uma tendência negativa 

no modelo 3 para o direcionador “Propositor”, mas sua estatística é ainda mais significativa 
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no direcionador “Propositor realizador” do modelo 3, em 5% de significância, impulsionando 

a média do direcionador negativamente em -36,38%.   

A cor parda, classificada aqui como origem MXD, tem níveis elevados de significância 

de 1% no direcionador “Propositor realizador”, tanto no modelo 2 quanto no modelo 3, com 

efeito negativo na média da variável dependente de -32,81%, no modelo 3. 

A quantidade de mandatos, outra variável do nosso modelo, gerou um resultado em 

linha como o apresentado por Tavares (2008), que demonstra uma relação de tendência 

negativa entre quantidade de mandatos e apresentação de projetos, o que no nosso caso está 

representado no direcionador “Propositor”, com tendência negativa nos três modelos. Sendo 

assim, sugere que mais mandatos está associado a uma diminuição na quantidade total de 

projetos.  

As demais variáveis políticas como “Dominância do voto” e “Governismo”, 

apresentaram resultados estatisticamente significativos para o direcionador “Propositor”, 

com tendência negativa sobre a variável dependente, como apontado por Ames (2003) e 

Carvalho (2013). A variável “Ideologia” indica resultados estatisticamente significativos e, 

conforme Inácio (2011), impulsionando positivamente o direcionador “Propositor”.  

As variáveis políticas que carregaram correlações estatisticamente significativas para 

o direcionador “Propositor realizador” foram as de “Governismo” e “Ideologia”, ambas 

significativas em 1%, e negativa no caso da de “Governismo”, e positiva para “Ideologia”. 

Com os resultados encontrados, não podemos ser categóricos em afirmar que o 

comportamento dos deputados de origens diferentes das ibéricas (IBR) são influenciados pela 

ancestralidade cultural, apesar de identificarmos comportamentos estatisticamente 

significativos e relevantes. 
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5.2 Comportamento Modificador e Modificador realizador 

As variáveis de ancestralidade/cor da tabela 22, trouxeram resultados 

estatisticamente significativos para os grupos ancestrais/cor “BLK”, “GER” e “EAS” no modelo 

2 do direcionador “Modificador”, onde a origem/cor “EAS” contribui negativamente para a 

média da variável dependente em -33,4%, em comparação ao ibérico, e ao introduzirmos as 

variáveis políticas do modelo 3, mantém seu nível de significância estatística. Já a cor “BLK” 

se correlaciona positivamente, contribuindo para um incremento de +23,48% na média da 

Tabela 21 – Estimativas Tobit – Variáveis dependentes: Propositor e Propositor Realizador 
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variável dependente, em comparação ao ibérico, perdendo seu grau de significância 

estatística após introduzirmos as variáveis políticas do modelo 3.  

Tabela 22 – Estimativas Tobit – Variáveis dependentes: Modificador e Modificador Realizador 
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No direcionador “Modificador realizador”, apenas a cor “BLK” possui correlação 

positiva ao nível de significância de 10% no modelo 2, contribuindo positivamente na média 

da variável dependente em +19,25%. 

A presença da variável “Quantidade de mandatos”, “Ideologia” e “Governismo” 

continua bem marcante e significativa, destacando a relevância estatística ao nível de 1% para 

“Governismo” e sua correlação negativa tanto para o “Modificador”, quanto para o 

“Modificador realizador”. A “Ideologia”, no sentido oposto, se correlaciona positivamente 

com os dois direcionadores, ao nível de significância de 1%, e a “Quantidade de mandatos”, 

aponta que quanto maior a experiência no parlamento, maior será o seu perfil “Modificador” 

e “Modificador realizador”, com nível estatístico significativo, em todos os modelos 

analisados.  

 

5.3 Comportamento Relator e Relator realizador 

Como já abordamos anteriormente, a ancestralidade pode trazer influências para 

alguns direcionadores, mas não a ponto de afirmarmos que são determinantes no 

comportamento dos parlamentares. A tabela 23 apresenta os resultados para os perfis de 

parlamentares que relatam proposições e, além de relatarem, conseguem que seus pareceres 

sejam aprovados. 

No perfil “Relator” não há uma única variável estatisticamente significativa e no caso 

do “Relator realizador” temos duas variáveis correlacionadas com a nossa variável 

dependente, a origem “SLB” com um nível de significância de 1%, tendendo positivamente a 

média do direcionador em aproximadamente 51,8%. Outra variável correlacionada e ainda 

de forma positiva, é a “Ideologia”, apontando uma característica de “Relator realizador” para 

os deputados de esquerda.  A “Dominância do voto” sugere uma correlação negativa no 

direcionador “Relator realizador”, ao nível de significância de 5%, assim como o grupo de 

ancestralidade/cor “MXD” no modelo3, ao nível de significância de 10%. 
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5.4 Comportamento Fiscalizador e Fiscalizador realizador 

Os resultados dos direcionadores demonstrados na tabela 24 estão ancorados no ato 

de fiscalizar o poder executivo e, em virtude desse viés, seria de se esperar que a variável 

“Governismo” tivesse uma relação negativa com esse perfil de direcionador, o que se mostra 

comprovado na significância estatística ao nível de 1% em ambos os direcionadores, o mesmo 

comportamento apresentado pela variável “Quantidade de mandatos” para o “Fiscalizador 

Tabela 23 – Estimativas Tobit – Variáveis dependentes: Relator e Relator Realizador 
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realizador”.  A cor “BLK” apresenta correlação positiva em relação à média da variável 

dependente para o direcionador “Fiscalizador”, ao nível de significância de 5%, porém, sem 

significância estatística em “Fiscalizador Realizador”. As origens “ITA” e “JPN”, trouxeram 

resultados estatisticamente significativos apenas no “Fiscalizador realizador”, com correlação 

negativa para o “ITA” e positiva para o “JPN”. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 24 – Estimativas Tobit – Variáveis dependentes: Fiscalizador e Fiscalizador Realizador 
Realizador 
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5.5 Comportamento Presente em Comissões e Plenário 

Para fechar o grupo de direcionadores, avaliamos os eventos das comissões permanentes e 

especiais, bem com as de plenário, todas com caráter estritamente deliberativo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 25 – Estimativas Tobit – Variáveis dependentes: Presente em Comissões e Plenário 
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Assim, os resultados da tabela 25 demonstram que não há correlação estatisticamente 

significativa entre as variáveis de ancestralidade/cor, porém demonstra a presença sempre 

muito marcante das variáveis políticas nos resultados dos nossos direcionadores.  

A variável “Governismo” chama a atenção por sinalizar uma correlação negativa para os dois 

direcionadores de presença e esse mesmo comportamento, é observado na “Dominância do 

voto”. Em contrapartida, ser da ideologia de esquerda apresenta uma correlação positiva no 

direcionador “Presença em Comissões”.  

 

6. CONCLUSÃO 

A investigação sistemática das regressões realizadas ao longo deste estudo aponta 

nuances interessantes sobre o comportamento dos Deputados Federais. Os resultados 

indicam que, embora exista alguma evidência de influência da ancestralidade cultural em 

determinados comportamentos parlamentares, não podemos concluir de maneira categórica 

que a ancestralidade cultural seja um fator que afete as ações dos Deputados Federais. 

Os resultados associados com o comportamento dos parlamentares e as variáveis não 

relacionadas com suas ancestralidades, por sua vez, estão de acordo com a literatura 

acadêmica existente. A inclusão das variáveis de características individuais, como “Idade”, 

“Região do país”, “Gênero”, “Legislatura” e “Quantidade de mandatos”, nas regressões 

permitiu uma análise mais granular e abrangente das correlações. 

Observamos grupos ancestrais específicos apresentando comportamentos 

estatisticamente significativos, contudo esses efeitos não são uniformemente observados na 

maioria dos indicadores. Esse fenômeno sugere que a influência da ancestralidade, embora 

presente, é ignorada e pode ser ofuscada por uma série de outros estímulos e fatores que 

atuam no ambiente parlamentar. Esses estímulos vão muito além da persistência cultural e 

são impulsionados por um amplo espectro de variáveis políticas, como sugerido em nossas 

regressões.  
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Nosso estudo contribui para as pesquisas sobre persistência cultural e inova ao 

integrar ancestralidade e comportamento no parlamento sob o viés de variáveis quantitativas 

essenciais da atividade de um deputado, servindo de base para investigações subsequentes 

que buscam entender a profundidade e extensão das influências sobre as tomadas de 

decisões políticas e engajamento parlamentar. 
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